
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 55/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 11/2024 

 

1. DO OBJETO  

1.1. CONTRATAÇÃO DA EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E 

EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA (EPAGRI) PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE CAMPOS NOVOS. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. O município de Campos Novos tem a atividade agropecuária como uma das suas 

principais atividades econômicas do Município. A intensa atividade agrícola rendeu ao 

Município o título de “Celeiro Catarinense”, sendo o maior produtor de grãos do Estado de 

Santa Catarina.  

2.2. Pela importância da atividade para o desenvolvimento da cidade, é necessário 

fomentar a atividade e apoiar os produtores rurais, especialmente as pequenas propriedades, 

no desenvolvimento de suas atividades.  

2.3. Pela extensão territorial e quantidades de produtores, há necessidade de contar com 

um serviço especializado de assistência técnica, para fomento e aperfeiçoamento do 

agronegócio, a fim de informar e auxiliar nos processos de gestão e produção. 

 

3. DO FORNECEDOR E DA JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA 

3.1. O fornecedor selecionado para prestação dos serviços foi a EMPRESA DE 

PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA, 

inscrita no CNPJ 83.052.191/0008-39, localizada na Rodovia BR 282, KM 338, Bairro Boa 

Vista, cidade de Campos Novos/SC, CEP 89.620-000. 

3.2. Trata-se de uma empresa pública, vinculada ao Governo do Estado de Santa Catarina, 



 

 

criada para fins específicos, conforme art. 3º do Decreto Estadual nº 1.080, de 20 de 

novembro de 1991: 

I - participar juntamente com os órgãos integrantes da Secretaria de Estado da Agricultura e 

Abastecimento na formulação da política de geração de tecnologia e de assistência técnica e extensão 

rural; 

II - executar a política estadual de geração e difusão de tecnologia agropecuária, florestal e pesqueira, 

de conformidade com as diretrizes e objetivos estratégicos da Secretaria de Estado da Agricultura e 

Abastecimento; 

III - promover o desenvolvimento auto-sustentado da agropecuária catarinense, através da integração 

dos serviços de geração e difusão de tecnologia agropecuária, florestal e pesqueira; 

IV – planejar, coordenar e executar os planos, programas e projetos de geração e difusão de tecnologia 

agropecuária, florestal e pesqueira; 

V - celebrar convênios, contratos ou ajustes com órgãos da administração pública direta ou indireta e/ou 

entidades privadas no campo da geração e difusão de tecnologia agropecuária, florestal e pesqueira. 

 

3.3. A atuação específica garante expertise na prestação do serviço ora contratado, 

atendendo ao interesse da Administração Municipal.  

3.4. Ademais, a EPAGRI, por meio de contratos celebrados em anos anteriores, já vem 

atuando no desenvolvimento de serviços junto ao Município de Campos Novos. 

3.5. Assim, a contratação permitirá a continuidade aos trabalhos no âmbito do 

município, em consonância com as políticas públicas desenvolvidas pelo Estado de Santa 

Catarina. 

3.6. Ademais, a empresa apresenta toda a documentação referente a habilitação jurídica, 

regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeiro e técnica para prestação 

do serviço 

 

4. DO VALOR E JUSTIFICATIVA 

4.1. No que se refere à justificativa do preço, pela natureza do objeto e singularidade do 

prestador do serviço, que é empresa pública, não foi possível realizar a pesquisa nos termos 

do artigo 6º do Decreto Municipal n. 9.384/2023. Para verificação do valor foram consultados 

contratos celebrados pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa 

Catarina com outros entes públicos, sendo este um meio idôneo para verificação de preço de 

mercado, em conformidade com o art. 8º do decreto supracitado. 



 

 

4.2. O município pagará, ao prestador de serviços, o valor conforme o que consta na tabela 

abaixo, perfazendo o valor total de R$ 45.900,00 (quarenta e cinco mil e novecentos reais) 

para a contratação. 

4.3. Tabela dos valores: 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes da presente dispensa de licitação, correrão por conta da 

seguinte Dotação Orçamentária: 

Orgão: Secretaria de Agricultura 

Unidade: Agricultura e Meio Ambiente 

Proj/Ativ.: Manutenção do Departamento de Agricultura 

Despesa: 87 3.3.90.00.00 / 1.500.0000.0000 

 

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

6.1. A presente dispensa está amparada pelo inciso IX, art. 75, da Lei Federal nº 14.133/21: 

 

[...] 

IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou 

serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que 

tenham sido criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível 

com o praticado no mercado; 

[...] 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

 

 

01 

Contratação de Serviços de Assistência 

Técnica e Extensão Rural 
1,00 UNID 45.900,00 45.900,00 

TOTAL R$ 45.900,00 (quarenta e cinco mil e novecentos reais) 



 

 

7. DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024, podendo ser 

prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021, caso haja interesse das partes. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

8.1. Constitui anexo do presente edital, dele fazendo parte integrante: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II - Minuta de Contrato; 

 

9. DA DELIBERAÇÃO  

9.1. Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, 

encerra-se o presente Termo de Dispensa de Licitação. Requer, assim, o devido Despacho 

para a continuidade da referida contratação, no atendimento dos interesses da Administração 

Municipal, conforme inciso IX, Art. 75, da Lei nº 14.133/21.  

Sendo desta maneira, assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela 

autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.  

 

Campos Novos/SC, 21 de junho de 2024. 

_____________________________________ 

MARCOS SURDI 

Secretário Municipal de Agricultura 

Município de Campos Novos 

 

9.2. Desta feita, AUTORIZO, conforme termo de dispensa de licitação 11/2024, a 

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO 

RURAL DE SANTA CATARINA, CNPJ 83.052.191/0008-39, PARA CONTRATAÇÃO 

DA EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA 

CATARINA (EPAGRI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS 



 

 

NOVOS. 

 

 

 

Campos Novos, 21 de junho de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

MARCOS SURDI 

Secretário Municipal de Agricultura 

Município de Campos Novos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 55/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 11/2024 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objeto a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA DE 

PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA 

(EPAGRI) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

EXTENSÃO RURAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS NOVOS, de acordo 

com as condições estabelecidas no presente Termo de Referência. 

1.2. Especificação dos Produtos 

1.2.1. A especificação dos itens e os quantitativos a serem contratados constam na tabela 

abaixo: 

 

1.3. Da classificação do objeto 

1.3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 9.382/2023. 

1.3.2. O objeto é classificado como bem/serviço de natureza COMUM, tendo em vista que 

seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado 

1.4. Do prazo de vigência 

1.4.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024, podendo ser 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

 

 

01 

Contratação de Serviços de Assistência 

Técnica e Extensão Rural 
1,00 UNID 45.900,00 45.900,00 

TOTAL R$ 45.900,00 (quarenta e cinco mil e novecentos reais) 



 

 

prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021, caso haja interesse das partes. 

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O município de Campos Novos tem a atividade agropecuária como uma das suas 

principais atividades econômicas do Município. A intensa atividade agrícola rendeu ao 

Município o título de “Celeiro Catarinense”, sendo o maior produtor de grãos do Estado de 

Santa Catarina.  

2.2. Pela importância da atividade para o desenvolvimento da cidade, é necessário 

fomentar a atividade e apoiar os produtores rurais, especialmente as pequenas propriedades, 

no desenvolvimento de suas atividades.  

2.3. Pela extensão territorial e quantidades de produtores, há necessidade de contar com 

um serviço especializado de assistência técnica, para fomento e aperfeiçoamento do 

agronegócio, a fim de informar e auxiliar nos processos de gestão e produção. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução proposta é a contratação da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão 

Rural de Santa Catarina (EPAGRI) para prestação de serviços de assistência técnica e 

extensão rural no âmbito do município de Campos Novos, por se mostrar mais vantajosa pela 

expertise em relação a prestação de serviços.  

3.2. Das Entidades Participantes  

3.2.1. São entidades participantes do presente certame: 

CNPJ ENTIDADE 

82.939.232/0001-74 Prefeitura Municipal de Campos Novos/SC 

3.3. Da Execução 

3.3.1. O início do prazo para execução dos serviços se dará imediatamente após a assinatura 

do contrato e emissão da Solicitação de Fornecimento. 

3.3.2. As ações e serviços a serem realizados encontram-se descritos no Plano Anual de 



 

 

Trabalho (PAT), que se encontra em anexo no autos do processo. 

3.4. Do Recebimento 

3.4.1. O recebimento provisório do objeto será de 10 (dez) dias, após a conclusão dos 

serviços. 

3.4.2. O recebimento definitivo dar-se-á em 30 (trinta) dias, uma vez verificada a execução 

satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento definitivo, ou recibo aposto na nota 

fiscal, firmado pelo fiscal do contrato.  

3.4.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.  

3.4.3. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, o contratado deverá refazê-los no 

prazo estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a 

prestação.  

3.4.4. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não 

serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à 

contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

3.4.5.  Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo 

os fatos ocorridos para aplicação de sanções. 

3.4.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

3.5. Da Subcontratação 

3.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Dos documentos de habilitação 

a. Ato constitutivo da empresa, atualizado e devidamente registrado; 

b. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 



 

 

c. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa relativa 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais; 

e. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais - do 

domicílio ou sede da Proponente; 

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;  

g. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

h. Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, expedida pelo 

distribuidor da sede da Proponente, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite 

para entrega das propostas da presente licitação;  

j. Declaração de Idoneidade; 

k. Declaração de Conhecimento aos termos do Edital;  

l. Declaração de que não emprega menores;  

m. Declaração de Inexistência de Servidor Público Municipal; 

n. Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante;  

o. Declaração de Acessibilidade; 

p.      Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas 

Obs.: As declarações acima, podem ser substituídas por uma única declaração conjunta. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Constituem obrigações da CONTRATADA 

a. Após a convocação, realizar a assinatura do contrato no prazo estabelecido, sob pena 

de aplicação das sanções previstas;  

b. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto; 

c. Não transferir a outrem a execução do objeto e demais obrigações avançadas;  



 

 

d. Manter, durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

e. Responsabilizar-se por todos os custos, diretos e indiretos, que incidem na execução 

do objeto;  

f. Indicar, por escrito, o nome, o telefone e o e-mail do preposto que será responsável por 

realizar e receber as comunicações do fiscal e/ou gestor do contrato; 

g. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do objeto; 

h. Efetuar o pagamento dos encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes do fornecimento do objeto; 

i. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 

empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

j. Responsabilizar-se pelo pagamento dos custos de transporte de materiais, 

equipamentos, locação/aquisição de materiais ou equipamentos necessários à adequada 

execução do objeto, assim como das despesas de alimentação, hospedagem e translado dos 

funcionários por ela contratados para a prestação dos serviços; 

k. Disponibilizar pessoal técnico especializado em assessoramento para elaboração, 

acompanhamento, execução e avaliação do Plano Anual de Trabalho (PAT); 

l. Viabilizar as instalações físicas necessárias para a execução dos trabalhos descritos no 

Plano Anual de Trabalho (PAT), nos Centros de Treinamento e Estações Experimentais; 

m. Disponibilizar material técnico e de apoio necessários à prestação dos serviços 

previstos no Plano Anual de Trabalho (PAT); 

n. Fornecer cursos de capacitação técnica aos profissionais que atuam no Município 

CONTRATANTE;  

o. Acompanhar, orientar e assessorar na prestação dos trabalhos referentes ao Plano 



 

 

Anual de Trabalho (PAT) no Município CONTRATANTE; 

p. Implementar os trabalhos de interesse do CONTRATANTE e os que lhe couberem no 

Plano Anual de Trabalho (PAT); 

q. Participar de reuniões quando solicitadas pelo CONTRATANTE; 

r. Responsabilizar-se pela execução dos programas da Secretaria de Estado da 

Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR) e demais programas institucionais 

do governo federal em que tenha tal atribuição na esfera Municipal; 

5.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE 

a. Designar servidor para exercer a função de fiscalização e acompanhamento da 

execução do contrato; 

b. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na prestação do serviço fornecido, para que seja reparado ou corrigido;  

c. Emitir a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho e comunicar à contratada para 

que efetue a prestação do serviço; 

d. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 

fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital; 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto Municipal 9.386/2023, que “Regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, para disciplinar a atuação de agentes públicos no desempenho de atividades de 

agente de contratação, membro de comissão de contratação, equipe de apoio, gestor e fiscal 

do contrato no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional”. 

6.2. As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato ao preposto 

indicado pela contratada.   

6.3. A fiscalização do contrato terá como responsável o servidor Jardel da Silva. 

 



 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento pelos serviços ocorrerá em 06 parcelas mensais.  

7.2. A nota fiscal deverá ser emitida até o 5º (quinto) dia útil de cada mês da prestação 

do serviço pela CONTRATADA, com vencimento no último dia do mês. 

7.2.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo com a Solicitação de Fornecimento, 

indicar o número da Solicitação correspondente, bem como indicar o nome do banco e 

número da conta bancária para pagamento. 

7.2.2. Caso o objeto seja recusado por estar em desacordo com as especificações, ou haja 

divergência/erro na emissão da nota fiscal, o prazo para pagamento será contado a partir da 

data de substituição ou adequação dos mesmos; 

7.3. A conta corrente deverá estar em nome da CONTRATADA. 

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual 

(multa) ou em razão de inadimplência referente à execução do objeto contratual, sem que isso 

gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção monetária.  

7.5. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições 

determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 

normativas vigentes. 

7.6. Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de Campos Novos, o valor do 

montante será atualizado financeiramente, e acordo com o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor–INPC (IBGE), desde a data do seu vencimento até o dia do efetivo pagamento, e 

será pago por meio de crédito em conta corrente, mediante Ordem Financeira e apresentação 

de nota de débito ou fatura. 

7.7. Para liberação de qualquer pagamento a licitante vencedora deverá apresentar 

obrigatoriamente juntamente com a Nota Fiscal de Prestação de Serviço, as CND's (Certidão 

Negativa de Débitos) junto ao FGTS, a União, o Estado e o Município, a Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas. 



 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE 

SERVIÇO 

8.1. O futuro contratado será selecionado mediante DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 

fundamento no inciso IX, art. 75, da Lei Federal nº 14.133//2021. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 45.900,00 (quarenta e cinco mil e 

novecentos reais). 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão à conta da(s) seguinte (s) 

rubrica (s) orçamentária (s): 

Orgão: Secretaria de Agricultura 

Unidade: Agricultura e Meio Ambiente 

Proj/Ativ.: Manutenção do Departamento de Agricultura 

Despesa: 87 3.3.90.00.00 / 1.500.0000.0000 

 

 

 

_____________________________________ 

MARCOS SURDI 

Secretário Municipal de Agricultura 

Município de Campos Novos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 55/2024  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 11/2024  

ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ATER 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE CAMPOS NOVOS E A EMPRESA 

DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO 

RURAL DE SANTA CATARINA (EPAGRI), 

OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL, 

EM CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 

SUPERVENIENTES ÀS LICITAÇÕES PÚBLICAS. 

 

CONTRATANTE: Município de Campos Novos, pessoa jurídica de direito público, inscrito 

no CNPJ sob o nº 82.939.232/0001-74, com sede na Rua Expedicionário João Batista de 

Almeida, nº 323, Bairro Centro, CEP 89620-000, Cidade Campos Novos, neste ato 

representado pelo Secretário de Agricultura, Sr. Marcos Surdi, inscrito(a) no CPF sob o nº 

..................... e portador(a) da Carteira de Identidade nº ..................., órgão expedidor 

................... doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado 

 

CONTRATADA: Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 

(Epagri), empresa pública, regida pelo seu Estatuto Social e pelo art. 81 da Lei Complementar 

estadual nº 741, de 2019, inscrita no CNPJ nº 83.052.191/0008-39 com endereço na Rod. BR 

282 Km 338,2, Bairro Boa Vista, CEP 89620-000, Cidade Campos Novos, neste ato 

representada por Tulio Cesar Dassi, inscrito(a) no CPF nº 623.001.999-04  e portador(a) do 

RG nº 11/R 1.300.587, órgão expedidor SSP/SC, Gerente Regional da Epagri de Campos 

Novos, doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

 

Resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços de 

ATER, em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 2021 e suas alterações 

supervenientes às licitações e contratos da Administração Pública e a Lei federal nº 12.188, de 

2010 (Lei de ATER), no que couber, cumprindo as seguintes cláusulas e condições: 



 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto a prestação de serviços de assistência técnica e 

extensão rural a serem executados pela CONTRATADA para o CONTRATANTE, conforme 

as ações realizadas e os elementos característicos descritos no Plano Anual de Trabalho (PAT) 

anexo. 

§ 1º. Para os fins do caput, considera-se: 

a) ATER: assistência técnica e extensão rural (ATER) como sendo o serviço de educação 

não formal, de caráter continuado, no meio rural, que promove processos de gestão, produção, 

beneficiamento e comercialização das atividades e dos serviços agropecuários e não 

agropecuários, inclusive das atividades agroextrativistas, florestais e artesanais, conforme 

inciso I do art. 2º da Lei federal nº 12.188, de 2010; 

b) Plano Anual de Trabalho (PAT): é a estratégia planejada, em conjunto com as 

lideranças municipais, para a atuação da EPAGRI no Município contratante. Desse modo, as 

atividades de ATER efetivamente executadas pela EPAGRI, ao longo da vigência da 

contratação, poderão sofrer alterações, conforme situações adversas à execução planejada (p. 

ex. nova política pública a ser executada, situações emergenciais climáticas etc.), sem 

prejudicar o atendimento das demandas dos produtores rurais e/ou pescadores. Os serviços 

efetivamente prestados pela EPAGRI não são limitados ao Plano de Anual de Trabalho.   

§ 2º. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

a)  o Termo de Referência que embasou a contratação; 

b)  a autorização de contratação direta;  

c)  a proposta da EPAGRI; e 

d)  o Plano Anual de Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO À PROPOSTA E AO ATO QUE 

AUTORIZOU A CONTRATAÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.1. O presente contrato está fundamentado no art., 75, inciso IX da Lei federal nº 14.133, 

de 2021, Lei federal nº 8.171, de 1991 (Lei da Política Agrícola), Lei federal nº 12.188, de 

2010 (Lei de ATER), e vinculado à Dispensa de Licitação nº ..................... e à proposta da 

CONTRATADA, com origem na negociação entre as partes e encaminhamento deste 

instrumento pela Gerência Regional da Epagri de Campos Novos, unidade da 

CONTRATADA. 

Parágrafo único. O presente contrato será regido pela Lei federal nº 14.133, de 2021, pelas 

suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, em especial, o Código Civil 

(Lei federal nº 10.406, de 2002). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE 

FORNECIMENTO 

3.1. Os serviços serão prestados de acordo com o regime de execução de empreitada por 

preço global. 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, REAJUSTE E 



 

 

CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

4.1. O CONTRATANTE pagará para a CONTRATADA, pelos serviços de assistência técnica 

e extensão rural prestados, o valor global de R$ 45.900,00 (quarenta e cinco mil e novecentos 

reais), divididos em 6 (seis) parcelas, repassado no período de vigência deste contrato. 

  
Parc. Valor bruto ISS a reter IR a reter Valor 

líquido 
Vencimento 

1ª R$ 7.650,00 R$ 229,50 R$ 367,20 R$ 7.053,30 30/06/2024 

2ª R$ 7.650,00 R$ 229,50 R$ 367,20 R$ 7.053,30 30/07/2024 

3ª R$ 7.650,00 R$ 229,50 R$ 367,20 R$ 7.053,30 30/08/2024 

4ª R$ 7.650,00 R$ 229,50 R$ 367,20 R$ 7.053,30 30/09/2024 

5ª R$ 7.650,00 R$ 229,50 R$ 367,20 R$ 7.053,30 30/10/2024 

6ª R$ 7.650,00 R$ 229,50 R$ 367,20 R$ 7.053,30 30/11/2024 

 

§ 1º. O valor mensal acima mencionado será repassado pelo CONTRATANTE para a 

CONTRATADA, mediante emissão de boleto bancário. O vencimento dos boletos será 

conforme acordado nesse contrato. A quitação do pagamento será dada pela CONTRATADA 

imediatamente após o recebimento de cada parcela. 

§ 2º. A nota fiscal deverá ser emitida até o 5º (quinto) dia útil de cada mês da prestação do 

serviço pela CONTRATADA, com vencimento no último dia do mês, cabendo ao fiscal do 

contrato da CONTRATANTE liquidar a despesa e tomar as medidas necessárias para o 

pagamento dos serviços dentro dos prazos definidos. 

§ 3º. Dos valores acima especificados serão descontados o Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISS), conforme legislação federal e municipal que regulamente este 

tributo, bem como o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme legislação federal. 

§ 4º. As despesas decorrentes das obrigações trabalhistas relativas aos empregados da 

CONTRATADA que realizarão a prestação dos serviços de assistência técnica e extensão 

rural, objeto deste contrato, correrão por conta da CONTRATADA, não havendo qualquer 

vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

§ 5º. O reajustamento dos preços dos serviços prestados e ora contratados se dará após 12 

(doze) meses após a apresentação da proposta da CONTRATADA, em conformidade com o 

artigo 92, inciso V, e §§ 3º e 4º, da Lei federal nº 14.133, de 2021 e Lei federal nº 10.192, de 

2001, e será medido pela variação anual do INPC (IBGE) ou de acordo com outro índice 

oficial que vier a substituí-lo. 

§ 6º. No caso de atraso de pagamento, contado da emissão da nota fiscal, incidirá atualização 

monetária sobre o débito vencido pelo índice da taxa referencial do Sistema Especial de 



 

 

Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente, ou por índice que vier a substituí-

lo, até a data do efetivo pagamento, conforme arts. 92, inciso V, da Lei federal nº 14.133, de 

2021, artigos 394, 395 e 397 do Código Civil e art. 3º da Emenda Constitucional nº 113, de 

2021. 

CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIOS E PERIODICIDADE DAS MEDIÇÕES E 

PRAZOS PARA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS 

5.1. As medições dos serviços serão realizadas mensalmente pelo fiscal do contrato quando 

da liquidação da despesa, observado o Plano de Trabalho e as atividades adicionais 

efetivamente realizadas pela EPAGRI, observado o disposto parágrafo único da Cláusula 

Primeira e os pagamentos serão realizados conforme a Cláusula Quarta 

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO DE VIGÊNCIA E PRAZOS DE INÍCIO DAS ETAPAS 

DE EXECUÇÃO, CONCLUSÃO, ENTREGA, OBSERVAÇÃO E RECEBIMENTO 

DEFINITIVO 

6.1. O presente contrato terá sua vigência até 31/12/2024, facultada a sua continuidade, por 

acordo e interesse das partes, mediante termo aditivo, de acordo com os arts. 124 e seguintes 

da Lei federal nº 14.133, de 2021, legislação municipal e suas alterações supervenientes às 

licitações e contratos da Administração Pública. 

§ 1º. O Plano de Trabalho anexo define os prazos de início das etapas de execução, conclusão 

e entrega. 

§ 2º. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento, conforme Cláusula Décima Quinta, parágrafo 

único, e artigo 115, § 5º, da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 

(DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA) 

7.1. O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica, é o seguinte: 

Orgão: Secretaria de Agricultura 

Unidade: Agricultura e Meio Ambiente 

Proj/Ativ.: Manutenção do Departamento de Agricultura 

Despesa: 87 3.3.90.00.00 / 1.500.0000.0000 

 

Parágrafo único. No momento da contratação e a cada exercício financeiro, o 

CONTRATANTE deverá observar a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual quando a presente contratação ultrapassar um exercício 

financeiro. 

CLÁUSULA OITAVA – PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE REVISÃO DO 

CONTRATO 

8.1. A CONTRATANTE deverá responder a eventuais requerimentos de revisão do 



 

 

contrato (restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro) formulados pela 

CONTRATADA no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da 

documentação necessária, conforme artigo 92, inciso XI, da Lei federal nº 14.133, de 2021, 

que poderá ser encaminhada pela CONTRATADA ao CONTRATANTE por mensagem 

eletrônica. 

CLÁUSULA NONA – PRAZO DE GARANTIA MÍNIMA DO OBJETO 

9.1. A CONTRATADA prestará os serviços como forma de consultoria e orientação e, 

neste sentido, não poderá ser responsabilizada por prejuízos econômicos ou patrimoniais que 

os agricultores consulentes possam ser vítimas, dada a impossibilidade de previsão dos riscos 

da atividade agropecuária e pesqueira. 

§ 1º. A CONTRATADA se isenta de responsabilidade também nos casos de negativa de 

financiamento agropecuário sejam quais forem os motivos que deram causa a esta. 

§ 2º. O prazo de garantia dos serviços executados será de 90 (noventa) dias, a contar de seu 

recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

10.1. A CONTRATADA obriga-se a:  

a. Após a convocação, realizar a assinatura do contrato no prazo estabelecido, sob pena 

de aplicação das sanções previstas;  

b. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto; 

c. Não transferir a outrem a execução do objeto e demais obrigações avançadas;  

d. Manter, durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

e. Responsabilizar-se por todos os custos, diretos e indiretos, que incidem na execução 

do objeto;  

f. Indicar, por escrito, o nome, o telefone e o e-mail do preposto que será responsável por 

realizar e receber as comunicações do fiscal e/ou gestor do contrato; 

g. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do objeto; 

h. Efetuar o pagamento dos encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes do fornecimento do objeto; 

i. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 

empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

j. Responsabilizar-se pelo pagamento dos custos de transporte de materiais, 

equipamentos, locação/aquisição de materiais ou equipamentos necessários à adequada 

execução do objeto, assim como das despesas de alimentação, hospedagem e translado dos 

funcionários por ela contratados para a prestação dos serviços; 

k. Disponibilizar pessoal técnico especializado em assessoramento para elaboração, 



 

 

acompanhamento, execução e avaliação do Plano Anual de Trabalho (PAT); 

l. Viabilizar as instalações físicas necessárias para a execução dos trabalhos descritos no 

Plano Anual de Trabalho (PAT), nos Centros de Treinamento e Estações Experimentais; 

m. Disponibilizar material técnico e de apoio necessários à prestação dos serviços 

previstos no Plano Anual de Trabalho (PAT); 

n. Fornecer cursos de capacitação técnica aos profissionais que atuam no Município 

CONTRATANTE;  

o. Acompanhar, orientar e assessorar na prestação dos trabalhos referentes ao Plano 

Anual de Trabalho (PAT) no Município CONTRATANTE; 

p. Implementar os trabalhos de interesse do CONTRATANTE e os que lhe couberem no 

Plano Anual de Trabalho (PAT); 

q. Participar de reuniões quando solicitadas pelo CONTRATANTE; 

r. Responsabilizar-se pela execução dos programas da Secretaria de Estado da 

Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR) e demais programas institucionais 

do governo federal em que tenha tal atribuição na esfera Municipal; 

10.2. São obrigações do contratante: 

a. Designar servidor para exercer a função de fiscalização e acompanhamento da 

execução do contrato; 

b. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na prestação do serviço fornecido, para que seja reparado ou corrigido;  

c. Emitir a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho e comunicar à contratada para 

que efetue a prestação do serviço; 

d. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 

fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES CABÍVEIS 

11.1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira 

vigente e da faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza 

moratória e punitiva à Contratada, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos 

termos previstos no artigo 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, garantida a prévia defesa, 

aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

I. Advertência, aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I 

do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicado a este certame, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

II. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, garantia prestada ou cobrados 

administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 

1º)  1% (um por cento) do valor do contrato ou solicitação de fornecimento por dia que 

exceder ao prazo para entrega do objeto, até o limite de 15% (quinze por cento); 

2º) 15% (quinze por cento) do valor total da proposta, no caso de: 

a. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 



 

 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

3º) 20% (vinte por cento) do valor total da proposta, no caso de: 

a. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

4º) 30% (trinta por cento) do valor total da proposta, no caso de: 

a. dar causa à inexecução total do contrato; 

b. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

c. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

d. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

e. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

f. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

III. Impedimento de licitar e contratar, que será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município de Campos Novos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.2. A sanção de multa poderá ser cumulada com as demais sanções. 

11.3. As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão 

ser aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 

11.4. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório; 

11.5. Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à 

composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das 

obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A aplicação das sanções impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 



 

 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

11.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.10. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, 

a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser 

publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina (DOM/SC) e 

encaminhado ao Controle Interno do Município para adoção das providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato são o conjunto de ações 

que tem por objetivo aferir o cumprimento das atividades e resultados previstos pelo 

CONTRATANTE para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos do CONTRATANTE para 

a formalização dos procedimentos relativos ao reajuste, alteração, reequilíbrio, prorrogação, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção deste instrumento, dentre outros, com 

vista a assegurar o cumprimento das suas cláusulas e a solução de problemas relativos ao seu 

objeto. 

§ 1º. O conjunto de atividades de que trata o caput desta Cláusula compete ao gestor do 

contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato, os quais serão indicados em instrumento próprio 

pelo CONTRATANTE, conforme a legislação municipal. (ou indicar aqui o nome e matrícula 

do empregado do Município contratante que será o responsável pela gestão e fiscalização do 

contrato) 

§ 2º. O preposto da CONTRATADA será o representante legal da CONTRATADA indicado 

no preâmbulo deste contrato, que poderá ser substituído mediante prévia comunicação ao 

CONTRATANTE, independentemente de termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO 

13.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 

colaboradores: 

13.1.1. declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas 

Leis federais nos 8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa) e 12.846, de 2013 (Lei 

Anticorrupção), seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

13.1.2. comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas 

hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados na alínea anterior desta cláusula e se 

comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados; 

13.1.3. comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer 

irregularidade que tiverem conhecimento acerca da execução do contrato; 



 

 

13.1.4. declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na 

Instrução Normativa Conjunta CGE/SEA nº 1, de 2020, além de outras, é causa para a 

rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos 

potenciais, causados à parte inocente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LGPD 

14.1. As partes declaram que têm ciência da existência da Lei federal nº 13.709, de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e se comprometem a adequar todos os 

procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais 

que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados 

pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a outra parte em situação de 

violação de tais regras. 

§ 1º. As partes declaram que designaram encarregado(a) de tratamento de dados pessoais, nos 

termos do § 1º do art. 41 da Lei federal nº 13.709, de 2018, conforme indicado na sua página 

eletrônica e se comprometem a manter a outra parte informada sobre os dados atualizados do 

contato de seu encarregado de tratamento de dados pessoais, sempre que for substituído, 

independentemente das alterações em sua página eletrônica.  

§ 2º. As partes somente poderão tratar dados pessoais dos usuários dos serviços contratados 

nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações (art. 7º, II, III, V, IX; 

11, II, “a”, “b”, “d”, e 23, todos da LGPD), com base no presente contrato e jamais para 

qualquer outra finalidade sem a prévia autorização da outra parte. 

§ 3º. Uma parte fica obrigada a comunicar à outra, por escrito, em até 2 (dois) dias úteis, a 

contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim vier a 

recomendar ou determinar a ANPD, qualquer incidente (como o acesso não autorizado aos 

dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, deleção, alteração, 

exposição indesejada ou não autorizada ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito), bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. Na comunicação 

escrita deverá conter as seguintes informações: (a) data e hora do incidente; (b) data e hora da 

ciência; (c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; (d) relação de titulares afetados 

pelo incidente; (e) indicação das medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e 

evitar novos incidentes. 

§ 4º. O tratamento de dados pessoais ilegal realizado de má-fé, com dolo ou culpa, ensejará na 

possibilidade de uma das partes rescindir unilateralmente o presente contrato.  

§ 5º. A CONTRATANTE declara estar ciente da Política de Privacidade e Proteção de Dados 

Pessoais da Epagri, disponível no link: https://epagri.sc.gov.br/index.php/politica-de-

privacidade/  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. Nenhuma alteração contratual será efetuada sem a autorização das partes, cabendo 

modificar, adicionar, retificar ou excluir termos deste instrumento, desde que em consonância 

com os objetivos estabelecidos, mediante termo aditivo competente e em conformidade com o 

artigo 124 e seguintes da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 



 

 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, conforme artigo 136 da Lei 

federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 

16.1. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, mediante comunicação por 

escrito, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência, ou por qualquer das partes, 

caso ocorra descumprimento de cláusula ou condição na execução do presente contrato, 

observado o disposto no artigo 137 da Lei federal nº 14.133, de 2021, cabendo multa pela 

parte que der motivo o equivalente a 1 (uma) parcela do valor contratado, sendo que não 

poderá, em qualquer hipótese, ser superior a 30% (trinta por cento) do valor global do 

contrato. 

Parágrafo único. Em caso de extinção do contrato, sem que haja culpa ou dolo da 

CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os 

houver sofrido e terá direito a: 

I - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

II - pagamento do custo da desmobilização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO E PUBLICAÇÃO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Campos Novos/SC, independentemente de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da execução do 

presente contrato. 

Parágrafo único. A divulgação do presente instrumento é condição indispensável para sua 

eficácia e caberá ao Município de Campos Novos observado o disposto na Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

 

E, por estarem de acordo, assinam este instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença de 02 (duas) testemunhas abaixo qualificadas, sendo que o presente contrato poderá 

ser assinado digitalmente, na forma da Lei federal nº 14.063, de 2020 e artigo 10 da Medida 

Provisória nº 2.200-2, de 2001. 

 

Campos Novos – SC, ___ de __________ de 2024.  

 

 

 

CONTRATANTE: 

 

_____________________________________ 

MARCOS SURDI 

Secretário Municipal de Agricultura 

Município de Campos Novos 

 



 

 

CONTRATADA: 

____________________________________ 

Razão Social da Contratada - CNPJ 

Nome do responsável - CPF 

  

Testemunhas: 1ª _____________________  2ª________________________  

 

 

 

 


